INAUGURAÇÃO DA FEIRA LAR, CAMPO E MAR E XXIV EDIÇÃO DA FEIRA REGIONAL DO ARTESANATO

Ponta Delgada, 3 de Maio de 2002

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Os açorianos, vindos em grande número de todas as nossas ilhas, do Continente, dos Estados Unidos, do Canadá e de outras paragens, reúnem-se, mais uma vez, nesta Ilha de S. Miguel, sob os signos da Fé e da Esperança, comungando nas Festas do Senhor Santo Cristo dos Milagres.

As minhas primeiras palavras são, assim, de saudação aos açorianos que revisitam as suas origens, que exercitam a Fé que os une, que satisfazem a Saudade e que abraçam os seus familiares e amigos, para, depois, regressarem, com o coração e as energias retemperadas, ao seu trabalho, às suas terras de adopção e à sua vida, sem nunca esquecer os Açores.

À semelhança dos anos anteriores, a Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada associa-se com proficiência a estas festividades através da Feira Lar Campo e Mar, onde diversos empresários mostram a qualidade dos seus produtos, a inovação dos seus serviços e o dinamismo das suas empresas. A todos que aqui expõem, desejo os maiores sucessos, registando, em nome do Governo o nosso reconhecimento pela sua actividade empreendedora e pela confiança que revelam no presente e no futuro dos Açores.

A percepção de quem nos visita hoje é que os Açores estão a mudar, cada vez mais desenvolvidos, mais dinâmicos e mais fortes em termos económicos, e reforçados na sua coesão social. De uma Região geradora de milhares de emigrantes, que procuraram no passado, noutros lugares, um rumo para as suas vidas, passámos, em poucos anos, a uma Região de quase pleno emprego e até importadora de mão de obra. Os emigrantes, melhor do que ninguém, sentem esta diferença e a intensidade desse ritmo de progresso.

Todo esse crescimento e esse clima de confiança, gerados por um conjunto de medidas nas áreas da fiscalidade – as quais, aliás, ainda estão em apreciação pela União Europeia -  do investimento público, dos transportes, da energia, da formação profissional e da protecção social, que deram bons resultados, assentam, também, numa gestão criteriosa e de oportunidade das nossas finanças públicas. A Região deve, hoje, metade do que devia em 1996, apesar dos enormes gastos provocados pelas acções de recuperação dos efeitos de sucessivas calamidades, viu melhorada sucessivamente a notação do seu “rating” junto das instituições financeiras internacionais, tem os seus horizontes de endividamento enquadrados no Pacto de Estabilidade, e está a preparar-se, seleccionando prioridades, para opções na despesa pública conformadas com as previsões de evolução das suas receitas.

Os cidadãos em geral e as empresas em particular podem confiar na estabilidade das finanças públicas regionais e na recuperação, que estamos a fazer, dos problemas que sentimos na execução de 2001, provocados, como se sabe, pelo acerto negativo na receita resultante das baixas de impostos legisladas, nos anos anteriores. Faremos sempre, e só, o que pudermos fazer, porque essa conduta é a adequada para manter a economia saudável e a confiança desejável das pessoas e dos agentes económicos. Naturalmente que gostaríamos de ter mais recursos para fazer mais, ou melhor, ainda mais do que o muito que estamos e iremos fazer.

Apesar da conjuntura internacional não ser a melhor, nomeadamente no que diz respeito ao crescimento económico e ao custo dos combustíveis, e apesar de a nível nacional vivermos um período crítico de contenção da despesa pública resultante das imposições do pacto de estabilidade a que nos obrigámos a cumprir aquando da adesão à moeda única, estamos convictos de que é possível mantermos em 2002 o forte ritmo de crescimento que obtivemos em 2001.

No último trimestre de 2001 havia nos Açores cerca de 104 991 pessoas empregadas, o que corresponde à criação de mais de 18 mil postos de trabalho desde 1995. A taxa média de desemprego em 2001 foi de 2.35%, tendo variado ao longo dos 4 trimestres entre 2.6% e 2.1%. Trata-se da mais baixa taxa de desemprego do País e uma das mais baixas da União Europeia. A Construção Civil e os Serviços têm sido os principais responsáveis pela criação de emprego nos últimos anos. Assim, desde 1995 foram criados cerca de 10 mil postos de trabalho no sector secundário, onde se inclui a construção civil, e cerca de 9 mil postos de trabalho no sector dos Serviços.

Não é pois de admirar que o consumo de cimento na Região Autónoma dos Açores tenha disparado novamente em 2001, atingindo cerca de 342 mil toneladas, 22.6% a mais do que em 2000, e que o turismo também tenha tido um crescimento recorde em 2001, ou seja 864 766 dormidas, cerca de 26.5% a mais do que em 2000. Os primeiros dois meses de 2002 apontam para a manutenção daquele ritmo tão elevado de consumo cimento. No que diz respeito ao Turismo, os meses de Janeiro e Fevereiro de 2002 apresentam já um crescimento em relação ao ano passado de 20.7%. Apesar do aumento do número de camas, previsto para este ano, estamos convencidos que as taxas de ocupação das diversas unidades de alojamento turístico continuarão a aumentar. 

Falo destes dois sectores, a Construção Civil e o Turismo, que apresentaram as maiores taxas de crescimento do País em 2001, pelo efeito transversal que têm nas mais diversas actividades económicas da Região. Veja-se o efeito do “boom” da Construção Civil na venda de materiais de construção e no comércio de mobílias, electrodomésticos e artigos de decoração, aliás bem representados nesta Feira. Observe-se também o efeito do Turismo no comércio tradicional, no artesanato, na restauração, nos rent-a-cars, e em tantos outros serviços ligados à animação turística, bem como à produção alimentar proveniente da nossa agro-pecuária.

O número de automóveis vendidos em 2001 atingiu as 6200 unidades. A produção de electricidade nos Açores cresceu novamente a uma taxa próxima dos 7.8% em 2001 e os primeiros três meses de 2002 apresentam crescimentos em relação ao ano passado da ordem dos 7.3%.

Nada disso surge por acaso, tanto mais que a contraciclo de economias confinantes. A confiança dos empresários no futuro dos Açores está plenamente demonstrada no conjunto vasto de projectos candidatados ao Programa Operacional nacional de Economia - num volume de investimento total superior 225 milhões de euros, em apenas um ano de execução do Programa. Destes projectos já foram aprovados no SIME e SIVETUR 125 milhões de EUROS correspondentes a 21 projectos. Também no SIDEP e SIRAPE já foram aprovados os projectos respeitantes a estas primeiras candidaturas aprovadas no Programa Operacional de Economia, correspondentes a um investimento de 70 milhões de EUROS. A nossa taxa de execução do primeiro ano de programação de todo o PRODESA atingiu os 110%, e, apesar do acréscimo substancial de fundos comunitários que conseguimos negociar, vamos aproveitá-los integralmente.

Porém, não obstante o bom momento por que passa a nossa economia é importante reconhecer que se vive um período de algum abrandamento económico nas principais economias mundiais. Para além disto, a crescente alta do preço dos combustíveis que tem vindo a persistir nestes últimos meses, devido à crise do Médio Oriente, tem vindo a afectar negativamente os mais diversos sectores económicos. Os Açores, naturalmente não estão imunes a tudo isso. Reconhecemos que existem sectores que necessitam de reformas estruturais profundas, como seja a Saúde, e que são os principais responsáveis pelos défices orçamentais do País e de ambas as regiões autónomas, agravando-se permanentemente nos três casos. Estamos prontos para colaborar com o Governo da República e com todos os partidos na Região, no sentido de encontrar os consensos necessários de forma a viabilizar uma reforma estruturante de financiamento dos sistema público de Saúde. Mas não prescindimos, nem nunca prescindiremos, da justiça desta Região ser descriminada positivamente face a outras Regiões do País, no sentido de continuarmos a recuperar o atraso imposto aos Açores durante décadas, que obrigou, por exemplo, cerca de 100 mil açorianos a emigrarem para os Estados Unidos e Canadá de 1964 a 1974. 

Para nós, é fundamental a aprovação da revisão da Lei das Finanças das Regiões Autónomas; para nós é essencial manter o processo de convergência do tarifário eléctrico com o todo nacional. Para nós, é imperioso prosseguir e concluir o processo de reconstrução habitacional das ilhas do Faial e do Pico, afectadas pela crise sísmica de 1998, e concluir os realojamentos dos sinistrados de 1980 na ilha Terceira. Teremos que contar, no caso da reconstrução do terramoto de 1998, com o apoio do Governo da República, agora perspectivado para o Orçamento de Estado de 2003.

Estamos neste momento a elaborar o Plano Director do Porto de Ponta Delgada, instrumento fundamental para o desenvolvimento económico desta ilha e também dos Açores. Por este porto passam cerca de  60% das cargas e descargas desta Região, ou seja cerca de 1.4 milhões de toneladas por ano. A zona abrangida por este Plano Director vai da actual Marina até ao Farol de Santa Clara, incluindo as instalações do antigo Matadouro Industrial. A primeira fase deste Plano Director consiste na construção de um cais acostável para cruzeiros e de “ferry-boats” de 350 metros de comprimento, de um Pavilhão do Mar com 6200 m2 de área coberta, de um núcleo de recreio náutico com 380 lugares de amarração, de uma área comercial de 5200 m2, e de um parque de estacionamento de 250 lugares a ser localizado em São Pedro. Trata-se de um investimento fundamental para descongestionar o Porto de Ponta Delgada e permitirá a esta cidade usufruir de uma zona comercial e de lazer que constituirá um importante pólo de atracção e animação turística. Na zona de Santa Clara, prevê-se, numa fase seguinte, a construção de um segundo cais acostável, o arranjo urbanístico de qualidade de toda a zona envolvente e a instalação de serviços públicos e privados ligados às actividades portuárias.

Face ao avançado grau de comprometimento dos fundos comunitários temos que ser cada vez mais criteriosos nas nossas apostas de desenvolvimento. De uma fase inicial de apoio generalizado ao investimento privado, indispensável no processo de crescimento económico, temos que passar à fase selectiva de apoio, de forma a promovermos a produtividade, a inovação e as áreas de desenvolvimento estratégico. Os projectos de investimento têm de ser viáveis em termos económicos, quer haja ou não apoio do Estado. É, pois, importante nesta nova fase do nosso desenvolvimento económico dar um novo impulso à iniciativa privada, incentivando a excelência e a sustentabilidade. É esse o caminho que estamos já a seguir, com os recursos financeiros e complementares de apoio que estão disponíveis.

O Governo manterá a firmeza bastante neste percurso, defendendo sem desvios o pilar financeiro de sustentação da nossa Autonomia Política, e dizendo, claramente, aos que, na nossa Região, por mimetismo partidário importado do Continente, apregoam temores sobre as nossas finanças públicas, que, também, não cederemos aos seus apelos de mais e mais obras, mais e mais apoios, mais e mais investimentos e mais e mais despesas.

Nunca progredimos como estamos a progredir agora, mas temos que respeitar os limites dos nossos recursos e não dar passos maiores do que as pernas. Não governamos por causa de eleições, nem a Autonomia e o Desenvolvimento Sustentado podem ou devem ser comprometidos por causa delas. Continuaremos a mudança, sabendo donde partimos e aonde queremos chegar: agora, felizmente, com a ajuda de um sector privado confiante e florescente e sem ignorar os obstáculos que persistem e as dificuldades que havemos de superar.

Muito obrigado e muitos parabéns à Câmara de Comércio e Indústria de Ponta Delgada por mais esta iniciativa.
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